LEI Nº 1.437, DE 31 DE MAIO DE 2004. 

“DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2005” 



GILBERTO MACEDO GIL ARANTES, Prefeito do Município de Barueri, usando das atribuições legais, FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte lei:
CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES



Artigo 1.º - Esta Lei estabelece as metas e prioridades da Administração Pública Municipal para o exercício financeiro de 2005, orienta a elaboração da lei orçamentária e dispõe sobre assuntos determinados pela Lei Complementar Federal n.º 101, de 4 de maio de 2000. 

CAPÍTULO II

DAS METAS E PRIORIDADES



Artigo 2.° - As metas e prioridades da Administração Pública Municipal, para o exercício financeiro subseqüente, são as que constam do Anexo 1 desta Lei.



§ 1.° – As metas e prioridades fixadas no anexo de que trata este artigo terão precedência na alocação de recursos na Lei Orçamentária para 2005, não se constituindo, todavia, em limite à programação de despesas.

§ 2.° – As prioridades estabelecidas no Anexo 1 desta lei poderão ser ajustadas na proposta orçamentária, justificadas na mensagem de encaminhamento do projeto de lei do orçamento anual.

CAPÍTULO III

DAS METAS FISCAIS



Artigo 3.º - Ficam estabelecidas, como consta do Anexo 2 desta Lei, as Metas Fiscais para o triênio 2005 / 2007.

Parágrafo único - Integram esse anexo:

I – a metodologia e a memória dos cálculos efetuados, bem como os dados do passado que ampararam a fixação das metas;



II – receitas e despesas – resultado nominal e primário;


III – a evolução do patrimônio líquido;

IV – dívida pública; 

V – avaliação do cumprimento das metas relativas ao ano  anterior;

VI – demonstrativo da margem de expansão das despesas obrigatórias de caráter continuado.

  

Artigo 4.º - Se a dívida consolidada do Município ultrapassar o respectivo limite ao final de um quadrimestre, deverá ser a ele reconduzida até o término dos três subseqüentes, reduzindo o excedente em pelo menos 25% no primeiro, na forma do artigo 31, da Lei Complementar n.º 101, de 4 de maio de 2000.



Artigo 5.º - O controle de custos e os resultados dos programas custeados com recursos orçamentários serão acompanhados mediante avaliações permanentes.

CAPÍTULO IV

DO ORÇAMENTO



Artigo 6.° - A elaboração da  proposta orçamentária,  para o exercício de 2005, abrangerá os Poderes Legislativo e Executivo, bem como entidades da administração direta e indireta.



Parágrafo único – Na estimativa das receitas e fixação das despesas, considerar-se-ão a tendência de arrecadação do presente exercício, os reflexos das modificações econômicas e financeiras do Governo Federal, as alterações na legislação municipal e o crescimento econômico do Município.





Artigo 7.° - A elaboração da  proposta orçamentária contemplará a  participação popular, que poderá se manifestar quanto à destinação de parcela dos recursos públicos a serem aplicados em investimentos.  



§ 1.º - O valor destinado a atender as indicações da população será de até 5% (cinco por cento) do total a ser aplicado em novos investimentos no exercício de 2005.



§ 2.º - Entende-se por novos investimentos aqueles que serão iniciados no exercício de 2005, não se considerando para efeito de cálculo do valor  referido no §  1.º os recursos do orçamento destinados a obras já em andamento.



§ 3.º - A forma de participação comunitária na elaboração da peça orçamentária será definida por ato do Poder Executivo.


§ 4.º - Dentre as obras indicadas pela comunidade, serão escolhidas por Comissão especialmente criada  aquelas que serão incluídas no orçamento do exercício de 2005. 

§ 5.º  - As obras selecionadas serão relacionadas por ordem de importância e prioridade e incluídas no orçamento até exaustão da verba atribuída nos termos do §  1.º.

§ 6.º - A Comissão que fará a análise e seleção das obras a serem inscritas no orçamento será composta por Membros do Secretariado Municipal, nomeados por Ato do Poder Executivo.
Artigo 8.º - A Lei Orçamentária não consignará novos projetos se não estiverem adequadamente atendidos os em andamento.

 Parágrafo único - Entende-se por adequadamente atendidos os projetos cuja realização física esteja conforme o cronograma físico financeiro pactuado e em vigência.



Artigo 9.º - Para efeito da ressalva de que trata o artigo 16, § 3.º, da Lei Complementar n.º 101, de 4 de maio de 2000, consideram-se irrelevantes as despesas decorrentes da criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental, cujo valor total no exercício não ultrapasse 3% (três por cento) da despesa fixada para o Executivo e para o Legislativo. 



Artigo 10 - O Projeto de Lei Orçamentária para o ano de 2005 deverá conter reserva específica na fixação da despesa, de modo a que  sejam evitados riscos relativos às decisões e outros atos que possam provocar efeitos não quantificados sobre as contas públicas, conforme Anexo 3.



Artigo 11 - Se a arrecadação da receita estimada na Lei Orçamentária não observar, em cada bimestre, o comportamento estabelecido na programação financeira, ambos os Poderes determinarão, nos trinta dias subseqüentes, limitação de suas despesas, em valor equivalente à queda da arrecadação verificada.

      
§ 1.º - O valor obtido será reduzido nas dotações escolhidas no âmbito de cada Poder, observado o disposto nesta Lei e na Lei Complementar Federal n.º 101, de 4 de maio de 2000.



§ 2.º - Nenhum dos Poderes poderá limitar despesas que constituam obrigações constitucionais e legais do Município, inclusive as destinadas ao pagamento do serviço da dívida.

          §  3.º - No caso de restabelecimento da receita prevista, ainda que parcial, a recomposição das dotações cujos empenhos foram limitados dar-se-á de forma proporcional às reduções efetivadas, por ato de cada Poder.



Artigo 12 – Ressalvadas as transferências de recursos a entidades da Administração Indireta  consignadas na Lei Orçamentária, as demais transferências a entidades públicas ou privadas, a título de subvenção, auxílio ou congêneres, dependerão de específica autorização legislativa e existência de recursos orçamentários. 


Artigo 13 – O Município poderá contribuir para custear despesas correntes e de capital de competência de outros entes da federação, desde que haja lei autorizando a celebração de convênio, acordo, ajuste ou congênere, e crédito orçamentário próprio.


Artigo 14 -  O Poder Executivo poderá firmar convênios com outras esferas de governo ou com entidades privadas, para desenvolvimento de programas nas áreas de educação, saúde, cultura, esportes, assistência social, justiça, segurança pública, habitação, transportes, urbanismo e meio-ambiente.



Artigo 15 – No exercício de 2005, a concessão de qualquer vantagem ou aumento da remuneração, a criação de cargos, empregos e funções ou alteração de estrutura de carreiras, bem como a admissão ou contratação de pessoal, a qualquer título, poderão ser efetuados, em ambos os Poderes, desde que:  



1 – haja prévia dotação orçamentária suficiente para atender às projeções de despesa de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes;



2 – não possibilitem seja ultrapassado os 95% (noventa e cinco por cento) do limite de gastos com pessoal do respectivo Poder; 



3 – não desatendam a restrição imposta pelo artigo 71, da Lei Complementar n.º 101, de 4 de maio de 2000.     


Artigo 16 – A  proposta orçamentária do Município para 2005 será encaminhada pelo Poder Executivo à Câmara Municipal até 30 de setembro de 2004.  

Artigo 17 – A Câmara Municipal deverá enviar sua proposta Orçamentária ao Executivo até trinta (30) dias antes do prazo de encaminhamento do projeto de lei orçamentária ao Legislativo.

 
 Artigo 18 – Até 31 de dezembro de 2004 o Executivo poderá submeter ao Legislativo propostas de alteração da legislação tributária. 

Artigo 19 – Até trinta (30) dias após a publicação da Lei Orçamentária, o Poder Executivo estabelecerá a programação financeira e o cronograma de execução mensal de desembolso para o exercício, de maneira a compatibilizar os dispêndios com a arrecadação. 

Artigo 20 – O projeto de lei orçamentária anual conterá reserva de contingência destinada a atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos. 

Artigo 21  –   Esta   Lei   entra   em   vigor   na   data   de   sua 

publicação.

Artigo 22 – Revogam-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Barueri,  31    de    maio      de 2004.

GILBERTO MACEDO GIL ARANTES

Prefeito Municipal

ANEXO 1, DA LEI Nº 1.437, DE 31 DE MAIO DE 2004.  

METAS E PRIORIDADES PARA 2005

	1. 

 LEGISLATIVO
	1.1. Aquisição de equipamentos e material permanente.

 1.2. Ampliação e reforma do prédio do     Legislativo.  



	2.

 ADMINISTRAÇÃO
	2.1.  Construção do Paço Municipal.
 2.2. Construção, ampliação e  reforma de  

        próprios públicos.                    

 2.3. Aquisição de equipamentos e material

        permanente. 

2.4 Construção, ampliação e/ou adaptação

     de próprios para Órgãos da Justiça   e

     Segurança  Pública,  mediante convênio. 

2.5. Construção do Fórum.

2.6. Desapropriação e/ou aquisição de área

       para Próprios Públicos.

2.7.  Complementação  da implantação  do

      Ganha  Tempo Municipal (shopping de  

       serviços).



	3. 

 EDUCAÇÃO
	 3.1. Construção e/ou ampliação e reforma de Maternais e Escolas Municipais para Ensino Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Técnico.

 3.2. Desapropriação   e/ou   aquisição    de área para próprios escolares.

 3.3. Construção  de   próprio  para  Ensino Superior.

3.4. Laboratórios de Informática.

3.5. Aquisição de equipamentos e material permanente para ampliação e modernização dos serviços prestados na área da Educação.

	4.

 SAÚDE E SANEAMENTO
	4.1. Construção de Hospital.

4.2. Aquisição de equipamentos e material permanente para o Hospital

4.3. Construção      e/ou        ampliação    e        reforma de Postos de Saúde e 

Prontos Socorros. 
 4.4.  Aquisição    de    equipamentos    para ampliação e modernização dos serviços prestados na área da Saúde.

 4.5.  Ampliação da rede de água.

 4.6.  Ampliação da rede de esgoto.



	5.

 ESPORTES
	5.1. Construção     e/ou      ampliação       e   reforma  dos   ginásios    de    esportes,  estádio municipal e parque Municipal.

 5.2.  Desapropriação de área para parque

     municipal.  

  5.3. Construção de Parque Municipal para a Terceira Idade.

  5.4. Aquisição de equipamentos para ampliação e modernização dos ser-viços prestados na área esportiva e parque.



	
	

	6.

 HABITAÇÃO E URBANISMO
	6.1. Desapropriação e aquisição de  áreas para construção de habitações populares.

 6.2. Construção e urbanização de núcleos habitacionais.

 6.3. Reurbanização de áreas livres.



	7.

 TRANSPORTES


	7.1. Ampliação e reforma e/ou construção de terminais rodoviários e abrigos.

	8.

 SERVIÇOS MUNICIPAIS
	8.1. Construção e/ou ampliação e reforma de praças, jardins, parques recreativos, cemitério e velório.
8.2. Ampliação da rede de iluminação pública e Domiciliar. 

 8.3. Expansão da área para depósito de       lixo e/ou implantação de Aterro Sanitário.

 8.4. Aquisição de equipamentos para coleta e tratamento do lixo.

  

	9. 

 PROJETOS E  CONSTRUÇÕES
	9.1.  Pavimentação de vias  públicas,  obras preliminares e complementares.

 9.2.  Construção,  ampliação e reforma  de vielas, escadarias, viadutos, pontes, passarelas e túneis.

 9.3. Canalização de rios e córregos. 

 9.4. Desapropriação  e/ou  aquisição     de áreas para infra-estrutura urbana.

	10. 

 CULTURA
	10.1.  Construção    e/ou     ampliação       e                          reforma de bibliotecas do município.

10.2. Aquisição de equipamentos para ampliação e modernização dos serviços prestados na área da Cultura.

10.3. Aquisição   e/ou   desapropriação   de área para Centro Cultural.                    

	11.

 DESENVOLVIMENTO        URBANO
	11.1. Urbanização das áreas destinadas à expansão do Centro Comercial do município.

11.2.  Loteamento  da  nova   área    central para  fins comerciais. 



	12.

 MEIO AMBIENTE
	12.1. Aquisição de equipamentos e material permanente para coordenação e fiscalização das atividades em defesa do meio ambiente.

	13.

 PROMOÇÃO  SOCIAL


	13.1. Construção,   ampliação       e/ou reforma de Próprios para Promoção Social.

13.2. Aquisição de equipamentos e material permanente para Promoção Social.



Prefeitura Municipal de Barueri, 31  de maio  de 2004.

GILBERTO MACEDO GIL ARANTES

Prefeito Municipal

ANEXO 2, DA LEI Nº 1.437, DE 31 DE MAIO DE 2004. 

METAS FISCAIS

V
AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS RELATIVAS AO ANO ANTERIOR

A Lei n.º 1.308  de 23  de maio de 2002, que estabeleceu as diretrizes para elaboração da lei orçamentária de 2003, determinou que na estimativa das receitas e fixação das despesas, seriam consideradas a tendência de arrecadação daquele exercício, os reflexos das modificações econômicas e financeiras do Governo Federal, as alterações na legislação municipal e o crescimento econômico do Município.

Tais parâmetros foram a base para composição da memória e metodologia de cálculo usadas na estimativa das receitas – R$423.093.000,00  e despesas – R$418.500.000,00, demonstrados no Anexo 2 – Metas Fiscais I, da referida lei.   

Por ocasião do fechamento da proposta orçamentária para o exercício de 2003, novos parâmetros foram utilizados, uma vez que, os números que se efetivaram ao longo do ano de 2002( de janeiro a agosto), acenavam para uma perspectiva de arrecadação menor e, conseqüentemente um direcionamento menor de despesas, principalmente para investimentos.

No decorrer do exercício de 2003, no entanto,  a receita, inicialmente prevista em R$ 406.235.000,00 teve um comportamento superior ao previsto, principalmente na arrecadação do ISSQN e no repasse da Cota Parte do ICMS, resultando numa arrecadação efetiva de R$ 448.078.881,93. Em decorrência, a despesa igualmente fixada em R$406.235.000,00, que em virtude do crescimento mês a mês da receita, foi se efetivando a maior com o implemento de novos projetos e atividades, atingiu um total empenhado de R$447.805.879,85.

O resultado final aponta um Superávit Orçamentário de R$273.002,08, que somado ao Resultado Financeiro do Exercício de 2002, apresenta um Superávit Financeiro de R$2.305.699,40.

Prefeitura Municipal de Barueri, 31 de maio de 2004. 

GILBERTO MACEDO GIL ARANTES

Prefeito Municipal 

ANEXO 2, DA LEI Nº 1.437, DE 31 DE MAIO DE 2004. 

METAS FISCAIS

VI
MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO

É um requisito introduzido pela LRF. Apesar de não haver uma definição específica deste conceito na referida lei, seu art. 17, ao tratar de despesas obrigatórias de caráter continuado, traz elementos à compreensão da natureza do problema.

Nesse artigo, exige-se como requisito para a efetivação desse grupo de despesas, compensação pelo aumento permanente de receita ou pela redução permanente de despesa, onde aumento permanente de receita é aquele proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição.

 Entende-se como conceito de base de cálculo a grandeza econômica ou numérica sobre a qual se aplica uma alíquota para obter um montante tributário a ser arrecadado. Assim, o crescimento real da atividade econômica é um dos fatores determinantes do aumento da base de cálculo da arrecadação tributária.

Dessa forma, os prováveis aumentos de  arrecadação, decorrentes do  crescimento da economia, não previstos  para o exercício,  poderão ser utilizados como contrapartida de eventuais aumentos nas despesas obrigatórias de caráter continuado.

Prefeitura Municipal de Barueri, 31 de maio de 2004. 

GILBERTO MACEDO GIL ARANTES

Prefeito Municipal 
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	               ANEXO 2, DA LEI Nº 1.437, DE 31 DE MAIO DE 2004. 
	

	
	          METAS FISCAIS
	

	
	          IV
	

	
	          MONTANTE DA DÍVIDA PÚBLICA
	

	
	
	
	
	

	
	DÍVIDA PÚBLICA
	REDUÇÃO ANUAL
	

	
	 
	2004
	2005
	

	
	I - DÍVIDA FUNDADA
	   3.850.000,00 
	                      3.745.000,00 
	

	
	 
	   
	   
	

	
	-  PRECATÓRIOS
	   3.850.000,00 
	                      3.745.000,00 
	

	
	 
	 
	 
	

	
	 
	                   -   
	                                     -   
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	                                  ANEXO 3, DA LEI Nº 1.437, 
	

	DE 31 DE MAIO DE 2004. 

	
	
	
	

	        RISCOS FISCAIS

	
	
	
	

	RISCOS FISCAIS DECORRENTES DE
	 
	 
	 

	DECISÕES  OU  ATO  DE  PODER  E 
	 PROVIDÊNCIAS 

	P A S S I V O S        CONTINGENTES
	 
	 
	 

	 
	 
	
	 

	1- PASSIVOS CONTINGENTES
	 RESERVA DE CONTINGÊNCIA 

	 
	 
	 
	 

	 
	 
	
	 

	2- OUTROS RISCOS E EVENTOS FISCAIS IMPRE-
	 RESERVA DE CONTINGÊNCIA 

	VISTOS
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